
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.940 - CE (2014/0152364-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ADILBERTA DE SENA PINHEIRO 
AGRAVADO : EDMEIA RODRIGUES DE VASCONCELOS 
ADVOGADO : LEONARDO PRETTO FLORES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGO COM OUTRO DA ÁREA PRIVADA. 
POSSIBILIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PROVAS QUANTO À INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Constituição 
Federal.

2. Caso em que o Tribunal de origem, soberano na análise 
das provas carreadas aos autos, entendeu não haver prova de 
incompatibilidade de horários entre os cargos ocupados pela agravada, o 
que tornaria lícita a acumulação deles. Assim, não há como aferir eventual 
violação sem que se reexamine o conjunto fático-probatório dos 
presentes autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.940 - CE (2014/0152364-9)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ADILBERTA DE SENA PINHEIRO 
AGRAVADO : EDMEIA RODRIGUES DE VASCONCELOS 
ADVOGADO : LEONARDO PRETTO FLORES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da  5ª Região assim 
ementado (fl. 228, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA OBRIGATÓRIA 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. - ACUMULAÇÃO DE 
VÍNCULOS- LABORAIS. CARGO EM ÓRGÃO PÚBLICO E 
EMPREGO EM ENTIDADE DE NATUREZA PRIVADA. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. INEXISTÊNCIA DE, LIMITE 
.MÁXIMO DE -CARGA HORÁRIA . POSSIBILIDADE. 
PRELIMINAR. REJEIÇÃO. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

1 - A apelação da União é tempestiva, considerando-se a data 
de intimação com vistas dos, autos, nos termos do art. 241, inciso II, 
do CPC. Preliminar-de intempestividade rejeitada.

2 - Embora o recurso apelatório se equivoque quanto aos  
nomes das impetrantes/peladas, trata-se de mero erro material, pois 
o mandado de segurança foi corretamente especificado e as razões 
'de impugnação são totalmente pertinentes ao conflito intersubjetivo 
dê interesses. Rejeição da preliminar de não conhecimento da 
apelação.

3 - Tangente à suposta perda de objeto pela aposentadoria de 
ADILBERTA DE SENA PINHEIRO, a tese não há de prosperar, 
considerando que, na eventualidade de o Poder- Judiciário decretar 
a ilegalidade da acumulação de cargos no período anterior á 
passagem para a inatividade, ela não poderá ser beneficiar 
simultaneamente dos vencimentos do outro cargo da ativa e dos 
ganhos dos proventos. Desacolhimento da alegação de perda parcial 
de objeto da lide.

4 - E possível a acumulação de empregos junto ao Poder 
Público e a iniciativa privada, hipótese não vedada na Constituição 
Federal de 1988,, desde que haja compatibilidade de horários e não 
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se ultrapasse o teto de carga horária- eventualmente estabelecido no 
ordenamento jurídico. 

Apelação cível e remessa obrigatória desprovidas."

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 322, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 
284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGO COM 
OUTRO DA ÁREA PRIVADA. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVAS QUANTO À 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO." 

Aduz a agravante que, nos "termos da decisão prolatada pelo ilustre 
Ministro Relator, a questão não poderia ser analisada pelo STJ pois envolve 
questões constitucionais e que a verificação da incompatibilidade de horários 
depende de reexame fático. Entretanto, sabe-se que no julgamento do MS 
19.336/DF (sessão de 26/2/2014 – pendente de publicação), Relator para acórdão o 
Ministro Mauro Campbell Marques, a Primeira Seção, por maioria, assentou novo 
juízo a respeito do tema, ao entender que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata 
da limitação da jornada, não esvazia a garantia prevista no inciso XVI do artigo 
37 da Constituição Federal, ao revés, atende ao princípio da eficiência que deve 
disciplinar a prestação do serviço público, notadamente na área de saúde" (fl. 334, 
e-STJ).  

Alega, ainda, que (fl. 340, e-STJ):

"a verificação da compatibilidade de horários, para os cargos 
acumuláveis na atividade, deve ser aferida caso a caso, eis que a 
Constituição Federal não alude expressamente à duração máxima 
da jornada de trabalho.

Por outro lado, mostra-se razoável e proporcional que se 
vislumbre do atual sistema constitucional de proteção ao trabalho, o 
limite de 60 (sessenta) horas semanais como divisor de águas para a 
possibilidade de acumulação de cargos públicos.

In casu, a Administração Pública tão-somente cuidou de 
cumprir a Lei, à luz da melhor doutrina e jurisprudência aplicáveis à 
espécie, segundo ditames do princípio da legalidade, e do art. 17, §2º 
do ADCT, EC nº 34 que alterou o inciso XVI do art. 37 e 39, § 3º, 7º, 
XIII e 118 da Lei 8112/90." 
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.940 - CE (2014/0152364-9)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGO COM OUTRO DA ÁREA PRIVADA. 
POSSIBILIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PROVAS QUANTO À INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Constituição 
Federal.

2. Caso em que o Tribunal de origem, soberano na análise 
das provas carreadas aos autos, entendeu não haver prova de 
incompatibilidade de horários entre os cargos ocupados pela agravada, o 
que tornaria lícita a acumulação deles. Assim, não há como aferir eventual 
violação sem que se reexamine o conjunto fático-probatório dos 
presentes autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da União.

Preliminarmente, esclareço que não se aplica ao caso dos autos o 
entendimento exarado no julgamento do MS 19.336/DF, pois o Mandado de Segurança 
possui requisitos de admissibilidade completamente distintos do recurso especial. Em 
recurso especial não cabe ao STJ apreciar matéria fático-probatória nem violação de 
dispositivos constitucionais, diferentemente do mandado de segurança, que permite a 
análise de tais questões. 

Logo, a Súmula 7/STJ não ficou superada pelo julgamento do MS 
19.336/DF.

Desse modo, mantenho a decisão monocrática, porquanto impossível a 
pretendida análise de violação do art. 37,  XIV, da Constituição Federal, uma vez que a 
apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na via 
especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo 
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Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido, a ementa dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PROVA EMPRESTADA. LICITUDE. ÓRGÃO 
JULGADOR COM FORMAÇÃO MAJORITÁRIA DE JUÍZES 
CONVOCADOS. NULIDADE. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. 
ENQUADRAMENTO, NA INICIAL, DAS CONDUTAS NOS ARTS. 
9º, 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92 (LIA). PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
DESNECESSIDADE EM RELAÇÃO AO ART. 11 DA LIA.. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS E SEQÜESTRO. DEFERIMENTO 
NOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL, A TÍTULO LIMINAR. 
POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal 
dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode 
conhecer da dita ofensa aos diversos artigos da Constituição da 
República vigente arrolados no especial.

2. Improcede a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em 
vista que a origem analisou a questão da alteração subjetiva e 
objetiva da lide - embora contra as pretensões do ora recorrente -, 
afastando, desta forma, a ausência de prestação jurisdicional. 
Trechos do acórdão recorrido.

(...).
10. Recurso especial não provido."
(REsp 1.163.499/MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21.9.2010, DJe 8.10.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LOCAÇÃO E PROCESSO CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTS. 
131, 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSÍVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 284/STF. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. ART. 22 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
ADQUIRENTES DO BEM LITIGIOSO. COISA JULGADA. 
ALCANCE. POSSIBILIDADE. ORDEM JUDICIAL DE DESPEJO. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. INCABÍVEL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
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IMPROVIDO.
1. Não há violação aos arts. 131, 165, 458, e 535 do CPC 

quando o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para 
solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou 
obscuridade. Não há que se confundir decisão contrária ao interesse 
da parte com falta de pronunciamento do julgador.

2. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 
recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, inciso III, da Carta Magna.

3. É inviável, em sede de agravo regimental, agitar argumentos 
que não foram veiculados no recurso especial, porquanto a preclusão 
consumativa obsta a inovação recursal.

11. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 886.382/MT, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 24.8.2010, DJe 13.9.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
INDICAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVOS DE LEI. SÚMULA 
284/STF. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. 

(...)
3. O exame de legislação local é inviável na via do recurso 

especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF. 
4. O agravo regimental não se presta ao prequestionamento de 

dispositivos constitucionais para a abertura da via extraordinária, 
sob o risco de incorrer em usurpação da competência confiada por 
excelência ao Supremo Tribunal Federal. 

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 706.219/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado), Terceira Turma, julgado em 20.10.2009, 
publicado em DJe 3.11.2009.) 

Assim como mantenho o não conhecimento do recurso quanto à alegação 
de incompatibilidade de horários.

Isso porque o Tribunal de origem, soberano na análise das provas 
carreadas aos autos, entendeu não haver prova de incompatibilidade de horários entre os 
cargos ocupados pela recorrida, o que tornaria lícita a acumulação deles.
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Dessarte, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto fático-probatório dos presentes autos. 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TÉCNICO EM RADIOLOGIA. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. ART. 37, INC. XVI, 
DA CF/88. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. O aresto impugnado, em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, dirimiu a controvérsia à luz do disposto no art. 
37, inc. XVI, da CF/88 e no art. 118, § 2º, da Lei n. 8112/90, 
afastando a aplicação da norma inserta no art. 14 da Lei n. 7.394/85, 
ao fundamento de que as hipóteses excepcionais de acumulação 
estão condicionadas à compatibilidade de horários, sem previsão de 
qualquer limite de carga horária.

2. Tendo o Tribunal de origem concluído pela compatibilidade 
de horários, rever tal decisão demandaria o revolvimento do 
contexto fático-probatório da causa, o que é vedado ao Superior 
Tribunal de Justiça em razão da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.358.870/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 2/12/2013.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRETENSÃO DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. PROFISSIONAL DA SAÚDE. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 118 DA LEI N. 8.112/90. NÃO 
OCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA COMPATIBILIDADE ENTRE 
OS HORÁRIOS DE TRABALHO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que é licita a 
acumulação de cargos públicos, bastando, tão somente, que o 
servidor comprove a compatibilidade entre os horários de trabalho, a 
teor do que preceitua o § 2º, do art. 118 da Lei n. 8.112/90.

2. Não há, ressalte-se, qualquer restrição quanto ao número 
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total de horas diárias ou semanais a serem suportados pelo 
profissional, até porque a redação do retrocitado dispositivo segue a 
regra do art. 37, inciso XVI, da Constituição da República de 1988.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas 
carreadas nos autos, verificou a compatibilidade de horários entre os 
cargos ocupados pela agravada. Sendo assim, revisar tal 
entendimento, a fim de caracterizar a violação do § 2º, do dispositivo 
legal supra referido, demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que não se admite em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.198.868/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/2/2011, DJe 
10/2/2011.)

"RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMULAÇÃO DE CARGOS. FISCAL DE TRIBUTOS ESTADUAIS 
E MAGISTÉRIO.  ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM MATÉRIA DE 
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Em sendo de natureza constitucional os fundamentos do 
acórdão, não se conhece do recurso especial com que se o impugna, 
por estranha tal motivação ao seu âmbito de cabimento, estabelecido 
no artigo 105, inciso III, da Constituição da República.

2. As considerações relativas à efetiva compatibilidade de 
horários entre os cargos de Fiscal de Tributos Estaduais e professor 
de Escola Técnica Federal impõem, para o deslinde da questão 
federal, o reexame do universo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela letra do enunciado nº 7 da Súmula deste Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Recurso especial não conhecido."
(REsp 523.565/SE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 

SEXTA TURMA, julgado em 18/8/2005, DJ 19/12/2005, p. 484.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0152364-9 REsp 1.462.940 / CE

Números Origem:  100119392008  200681000186439  4862

PAUTA: 03/02/2015 JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ADILBERTA DE SENA PINHEIRO
RECORRIDO : EDMEIA RODRIGUES DE VASCONCELOS
ADVOGADO : LEONARDO PRETTO FLORES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADILBERTA DE SENA PINHEIRO
AGRAVADO : EDMEIA RODRIGUES DE VASCONCELOS
ADVOGADO : LEONARDO PRETTO FLORES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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